
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA 
C E P 36670 — VIÇOSA - E S T A D O D E MINAS G E R A l S 

GABINETE DO P R E F E I T O 

L E I N2 681/89 

Disciplina o-uso de bens públicos municipais 

par terceiros-

O Povo do Hunicipio de Viçosa, por seus repre 

sentantes legais, aprovou e eu, em seu nome, sanciono e pro 

mulgo a seguinte Lei: 

Art.. 12 A utilização de bens públicos por ter 

ceiros poderá ocorrer .mediante concessão, permissão ou autori

zação. 

"§ is - A concessão do uso de bens públicos rea 

liz2Lr-se-á por contrato vinculado á administração, através de 

concorrência pública. ... 

\ § '22 - A permissão é ato unilateral de adminis 

* tração .pública, através da qual se'permite a utilização do bem 

r público a titulo precário pelo particular, podendo ser revoga-
4 ' . — 

^ da a qualquer tempo *sem nenfauma reparação por parte do poder 
5 público- ^ 

§ 32 - A -autorização permite >o uso de bens pú 

blicos-somente pelo prazo de sessenta (€0) dias no máximo; tra 

ta-se áe ato de caráter precár.io, não vinculado à Admdnistra-
!; ção Municipal em nenhum momento. 

Art- 22 - A concessão dar-se-á mediante requer^ 

• 
mei^to ài Divisão de Fisca l ização em formulár io própr io , a tend^ do ^5 exigências de concarrência púb l ica nos termos da Le i . § 12 - Quando o interessado f o r ccncess ionár io de se rv iço públ ico municipail:, ou guando se tratsir de entidade educativa oa - a s s i s t énc i a l , ^ a concorrência poderá ser dispensa da. 
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Art. 32-A permissão e a autorização dar-se-ão. 

mediante requerimento à Divisão de Fiscalização, que, após a 

homologação, enviara para o Prefeito Municipal, que fará a àu 

torização. 

Art. 42 - As áreas de objeto de cancessão, per 

missão ou autorização serão estabelecidas e homologadas pelo De 

partamento de Projetos, obras e serviços e autorizadas pelo Pre 

feito Municipals • ̂  - • 

Art. 52 -.A utilização de bens públicos por ter 

ceiros está sujeita à cobrança de taxa de licença, nos termos do 

«código Tributário' (Lei •.n2̂ 418/89) . 

Art. "62 -aprovação definitiva da utilização de 

bens públicos .por terceiros dar-se-á por ato do Prefeito, proib^ 

da a delegação. 

Art. 72 - Bsta Lei entrará em vigor na dàtá de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

viçosa, i7.de novembro de 1989 

;onio che 

prefeito Mtuíicipcü. 

(Aprovado em sessão da câmara Hunicipal, em 16.11.89) 
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